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APELAÇÃO  DA  AUTORA.  RECURSO
INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  RECURSO
PREMATURO.  INTEMPESTIVIDADE.
AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO.  SÚMULA 418
DO  STJ.  PRECEDENTES.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.

- O desatendimento da tempestividade, consistente na
interposição da impugnação no prazo previsto em lei,
pode  emergir,  tanto  de  impugnações  antecipadas,
quanto  de  insurgências  tardias,  sendo  que,  em
qualquer dessas situações, o ônus processual é o não
conhecimento  do  recurso,  em  face  de  sua
extemporânea interposição.

- Verificada a prematuridade do recurso e a ausência
de ratificação de seus termos, não merece o mesmo
transpor  a  fase  de  conhecimento,  sendo  o  caso,
portanto, de se aplicar o comando do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, que permite ao relator
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível.

APELAÇÃO  DO  PROMOVIDO  E  REMESSA
OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. INGRESSO SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO
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NULA.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
CONVERSÃO  EM  REGIME  ESTATUTÁRIO.
DIREITO A GRATIFICAÇÃO NATALINA E AO
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS  A
PARTIR  DA  MUDANÇA  DE  REGIME.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOSÉ  DO  BONFIM.
VANTAGEM  INSTITUÍDA  A  PARTIR  DA
EDIÇÃO  DA  LEI  Nº  416/2008.
IRRETROATIVIDADE  DO  PAGAMENTO.
BENESSE DEVIDA A PARTIR DA EDIÇÃO DA
LEI REGULAMENTADORA. REFLEXOS NAS
VERBAS  DEFERIDAS.  PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA E DO APELO.

-  A  contratação  de  servidor  público  após  a
Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice em seu art. 37, II
e §2º, salvo quando se tratar de cargo comissionado
criado  por  lei  ou  de  temporário,  para  atender  à
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público.

- O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento
do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido
ao regime de repercussão geral, firmou a orientação
jurisprudencial no sentido de que “essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes  ao  período trabalhado e,  nos  termos  do
art.  19-A da Lei  nº  8.036/90, ao levantamento dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço – FGTS.”

- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao
adicional de  insalubridade,  mostrando-se  necessária
interposição legislativa para que essa garantia a eles
se estenda.

-  A partir da edição da Lei Municipal nº 416/2008, é
devido aos agentes comunitários de saúde o adicional
pelo desempenho de atividade insalutífera, na razão
de 20% sobre o salário mínimo, sendo cabível seus
reflexos  sobre  o  terço  de  férias  e  décimo  terceiro
salário.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  Não  se  conhecer do  recurso  do  autor,  e,  conhecer da  remessa
necessária e da apelação do Município de São José do Bonfim, dando-lhes
provimento parcial, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelações Cível interpostas por
Gilma Candeia de Sousa e  o Município  de São José do Bonfim contra
sentença (fls. 287/296) proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos,
nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista aforada  pela  primeira  em  face  do
segundo.

Na origem, a autora ajuizou reclamação trabalhista em desfavor
do Município réu, perante a Justiça Trabalhista, alegando ter sido contratada
pela edilidade no ano de 1995, para exercer a função de Agente Comunitária
de Saúde, contudo, deixou de usufruir alguns direitos que entende devidos, tais
como anotação na  Carteira  de  Trabalho e  Previdência  Social  –  CTPS,  13º
salário, férias e adicional de insalubridade. Pleiteou o pagamento das referidas
verbas, além do terço de férias, FGTS, indenização compensatória pelo não
cadastramento e não recolhimento ao Programa de Integração Social (PIS).

Citado, o promovido apresentou contestação (fls. 24/59), onde
suscitou,  preliminarmente,  a  incompetência  da  justiça  laboral  para
processamento da causa, bem como sua ilegitimidade passiva  ad causam e
arguiu a prejudicial de prescrição quinquenal.

No mérito, defendeu a nulidade da contratação, por ausência de
concurso público, sustentando que, por este motivos, a autora não faria jus às
verbas pleiteadas na inicial. Rechaçou ainda a pretensão relativa ao adicional
de  insalubridade  e  seus  reflexos,  sob  o  argumento  de  ser  indevido,  muito
embora afirme expressamente ser pago no montante correspondente ao grau
médio. Por fim, requereu a improcedência dos pedidos.

Após  a  produção  de  prova  pericial  (fls.  151/160),  sobreveio
sentença deferindo parcialmente o pedido (fls.  167/173). Manejado recurso
ordinário  pelo  reclamado,  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho da  13ª  Região
reconheceu  a  incompetência  absoluta  da  Justiça  do  Trabalho para  julgar  a
demanda,  anulando a  decisão  recorrida  (fls.  218/226),  decisão  corroborada
pelo Tribunal Superior do Trabalho (fls. 268/271). 

Os autos foram remetidos à Justiça Estadual e distribuídos para
a 4ª Vara da Comarca de Patos (fls. 278), oportunidade na qual o magistrado
de  piso  proferiu  despacho,  determinando  a  intimação  do  promovido  para
juntada da legislação municipal que prevê o adicional de insalubridade para os
agentes comunitários de saúde (fls. 279), o que foi atendido (fls. 284/286).

Decidindo a querela  (fls.  287/296),  o  d.  Juiz  singular  julgou
prejudicada a preliminar de incompetência material, rejeitou as preliminares
de  ilegitimidade  passiva  ad  causam  e de  nulidade  contratual,  e  acolheu  a
prejudicial de prescrição quinquenal, declarando prescritas as verbas cobradas
anteriormente  a  29  de  março  de  2005.  No  mérito,  julgou  parcialmente
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procedentes os pedidos consignando só seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante o exposto:
a) julgo prejudicada a preliminar de incompetência
material, nos termos da fundamentação supra;
b)  rejeito  a  preliminar  nulidade  de  contrato,  nos
termos da fundamentação supra;
c) rejeito a preliminar de prescrição bienal e acolho,
em  parte,  a  preliminar  de  prescrição  quinquenal,
nos termos da fundamentação supra;
d) de ofício, extingo sem julgamento de mérito, por
impossibilidade jurídica do pedido, s pleitos listados
a seguir: a) assinatura e baixa na CTPS; b) depósito
de  FGTS;  c)  pagamento  de  férias  dobradas;  d)
indenização compensatória pelo não cadastramento
e  não-recolhimento  do  PIS;  f)  incidência  de
adicional  de  insalubridade  em  FGTS  e  PIS;  g)
liberação  de  FGTS;  h)  tudo  nos  moldes  da
fundamentação supra;
d)  julgo  procedente o  pedido  de  adicional  de
insalubridade  e  reflexos  em  férias  +  1/3  e  13º
salários,  nos  moldes  da  fundamentação  supra,
referente  ao  período  compreendido  entre maio  de
2008 (data da vigência DA Lei n. 416/2008) e maio
de  2009,  no  percentual  de  20%  sobre  o  salário
mínimo;
e)  condeno  o  demandado a  pagar  a  parte  autora
férias com um terço dos anos 2005, 2006, 2007, 2008
e  2009,  e  13º  salário do  ano  de  2005,  tudo  com
observância da prescrição quinquenal.
Todas as verbas serão acrescidas de  juros de mora
de 0,5% (meio por cento) ao mês (art. 1º-F da Lei
9.494/97 – redação anterior à Lei nº 11.960/2009), a
partir  da  citação (art.  219 do CPC e  art.  405 do
Código  Civil,  e  correção  monetária,  pelo  INPC,
devidos a partir do ajuizamento da ação civil

O  Município  opôs  embargos  de  declaração,  alegando  a
existência  de  contradição  na  fundamentação  utilizada  pelo  Juízo  para  a
condenação ao pagamentos do adicional de insalubridade relativo aos meses
de maio dos anos de 2008 e 2009.

A  autora,  por  sua  vez,  interpôs  recurso  de  apelação  (fls.
305/314),  alegando que  existe  obrigação  ao  pagamento  de  adicional  de
insalubridade,  porquanto  a  atividade  de  agente  comunitário  de  saúde  é
definida  como insalubre  pela  NR 15,  emanada do Ministério  do  Trabalho,
devendo ser aplicada ao caso por analogia, além de existir previsão na Lei
Orgânica do Município. Pugna, assim, pelo julgamento totalmente procedente
dos  pedidos  contidos  na  inicial  e  consequente  condenação  do  Município
promovido  “ao pagamento do adicional de insalubridade, mais os reflexos
nas demais verbas pleiteadas, quais sejam, 13º salário, férias, acrescidas de

Apelação Cível e Remessa Oficial nº 0006415-14.2012.815.0251. 4



um terço, PIS/PASEP”.

Em seguida  foi  prolatada  sentença  pelo  Magistrado  de  piso,
rejeitando os embargos suprarreferidos (fls. 319/320).

O  Município,  então,  interpôs  apelação  (fls.  322/328),
defendendo, em suas razões, que em razão do reconhecimento pela própria
autora do gozo de todos os seus períodos de férias, bem como a percepção de
gratificação no valor equivalente a um salário mínimo no final do ano de 2005
e do adicional de insalubridade do mês de maio de 2009, seria indevida sua
condenação  ao  pagamento  destas  parcelas,  reputando  cabível  apenas  o
adimplemento dos terços constitucionais. 

Sustentou a Edilidade ser devido o pagamento proporcional do
mencionado adicional em relação ao mês de maio de 2008, e não integral,
como determinado na Sentença, uma vez que na fundamentação do  decisum
foi considerada a data da edição da lei municipal n.º 416/2008 como termo
inicial para seu adimplemento, requerendo, por fim a reforma destes pontos.

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 333/336 e 337/342.

A Procuradoria de Justiça se manifestou pelo prosseguimento
dos recursos, sem manifestação no mérito (fls. 346/349).

É o relatório.

VOTO.

1 – Da Apelação Cível interposta pela autora

Inicialmente, para que o mérito posto em discussão pelas partes
possa ser analisado, cumpre desde logo verificar a existência dos pressupostos
processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados  genericamente  como
pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir
se  estão  presentes  os  requisitos  formais  do  recurso,  os  quais  são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
Dentre os primeiros, encontramos a exigência do cabimento, da legitimidade,
do interesse e  da inexistência  de fato impeditivo ou extintivo do poder  de
recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos de averiguar:  a devida prova do preparo; a  regularidade
formal  no  conteúdo  da  irresignação,  bem  como  a  comprovação  da
tempestividade  na  interposição  recursal,  consistente  na  interposição  da
impugnação no prazo previsto em lei. 

Há que se pontuar, contudo, que o desatendimento a esse último
requisito  pode  emergir  tanto  de  impugnações  antecipadas,  quanto  de
insurgências  tardias,  sendo  que,  em  qualquer  dessas  situações,  o  ônus
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processual é o não conhecimento do recurso, em face de sua extemporânea
interposição.

Ademais, cumpre registrar que, consoante o contido no art. 538
do Código de Processo Civil,  “os embargos de declaração interrompem o
prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes”.

É nessa  perspectiva  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE.  INTERPOSIÇÃO
PREMATURA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.
SÚMULA Nº 418 DO STJ.
1.-  Considera-se  extemporâneo  (prematuro)  o
Recurso Especial interposto antes da publicação do
acórdão dos embargos de declaração, quando não
reiterado ou ratificado. Súmula nº 418 desta Corte.
2.- Se o recurso é protocolado no período do recesso
forense não se pode entender que ele o tenha sido
apenas no primeiro dia útil subsequente para fins de
evitar a declaração de intempestividade. 
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento. 
(STJ;  AgRg-AREsp  23.363;  Proc.  2011/0157071-5;
PR; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; Julg.
19/06/2012; DJE 28/06/2012) (grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA ESTRANGEIRA
CONTESTADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.  INTEMPES-
TIVIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  STF.
EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS.
1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que
a  intempestividade  recursal  advém  não  só  de
manifestação tardia da parte,  mas,  igualmente, da
impugnação prematura.
2.  Embargos  de  declaração não-conhecidos.  (EDcl
na  SEC  3660/GB,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
03/02/2010, DJe 08/03/2010) (grifo nosso)

Também este Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DO  JULGAMEN-  TO  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELO  NÃO
RATIFICADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.  Salvo posterior
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ratificação,  é  extemporâneo  o  recurso
extraordinário  interposto  antes  da  publicação  do
acórdão dos embargos de declaração, ainda que o
julgamento destes não tenha implicado modificação
substancial do teor do julgamento original" (stf. AI
717763 ED, relator(a): Min. Cezar peluso, segunda
turma,  julgado  em  14/04/2009). -  Apelação  cível.
Ação de rescisão contratual. Promessa de compra e
venda.  Preliminar.  Rejeição.  Inadimplência.
Rescisão. Indenização. Não comprovação dos danos.
Reforma parcial da sentença para excluir a retenção
do percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor
a ser restituído ao comprador.  Provimento parcial.
Restando configurada a  inadimplência  do devedor,
mostra-se  cabível  o  acolhimento  da  rescisão
contratual pleiteada, nos termos em que fixado pelas
partes no instrumento contratual. Contudo, para que
possa a compromitente vendedora ser indenizada dos
prejuízos  advindos  do  uso,  da  desvalorização
imobiliária, ou dos custos relacionados ao imóvel, é
preciso que seja produzido nos autos um conteúdo
probatório mínimo que fundamente a pretensão, não
sendo  cabível  a  fixação  de  um  montante
indenizatório lastreado em mera presunção. 
(TJ-PB;  AC  200.2008.013822-1/001;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB  11/04/2013;
Pág. 11)

Pois  bem,  na  presente  hipótese,  a  intimação  da  sentença  de
mérito foi procedida às partes, por meio de publicação no Diário da Justiça,
em 29 de agosto de 2013, fls. 298, enquanto que a autora interpôs recurso
apelatório em 13 de setembro do mesmo ano, fls. 305/314.

Nada  obstante  a  aparente  tempestividade  da  insurgência  sob
análise, é de se observar que, em verdade, o apelante apresentou a sua peça
recursal quando, ainda, encontrava-se pendente o julgamento dos embargos de
declaração, de fls. 299/301, opostos pela parte contrária, em 03 de setembro de
2013.

Nesse  contexto,  fazia-se  necessário,  após  a  decisão  dos
embargos, fls. 319/320, publicada em 25 de junho de 2014, a ratificação do
apelo já interposto - ou, mesmo, a apresentação de outras razões -, consoante
posicionamento  analogicamente  extraído  da  Súmula  nº  418,  da  Corte
Superior de Justiça, cuja transcrição não se deve dispensar:

“É inadmissível o recurso especial interposto antes
da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de
declaração, sem posterior ratificação.”

A autora,  todavia,  muito  embora  devidamente  intimada  do
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julgamento dos aclaratórios (fls. 321), não apresentou nova manifestação, o
que implica dizer que seu recurso é extemporâneo, haja vista manejado contra
ato que sequer dispunha de existência jurídica, portanto, bem antes do início
da fluência do prazo recursal.

Sendo assim, verificada a prematuridade do recurso autoral e
ausência  de  ratificação de  seus  termos,  dele  não conheço,  fazendo-o com
esteio no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

2  –  Da  Apelação  Cível  interposta  pelo  promovido  e  da
Remessa Necessária

Quanto  à  Remessa  Necessária  e  à  Apelação  interposta  pelo
Município ora promovido, presentes os requisitos de admissibilidade, delas
conheço, passando a analisá-las conjuntamente em razão da indissociabilidade
de seus fundamentos.

De antemão, cumpre registrar o acerto do  decisum  quanto às
preliminares de incompetência da justiça laboral e de ilegitimidade passiva,
arguidas em sede  de  contestação,  bem como à  extinção sem resolução de
mérito quanto às verbas trabalhistas pleiteadas, porquanto há inegável vínculo
jurídico-administrativo entre as partes envolvidas. 

Quanto  à  prejudicial  de  prescrição  quinquenal,  igualmente
arguida em sede de contestação, é irretocável o julgado neste ponto, uma vez
que os servidores públicos tem o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para a
cobrança  de  verbas  salariais,  conforme  previsto  no  art.  1º  do  Decreto  nº.
20.910/32: 

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do
qual se originarem”.

Dispõe, ainda, a Súmula 85 do STJ o seguinte:

“Súmula:  85,  do  STJ  –  Nas  relações  jurídicas  de
trato sucessivo em que a fazenda publica figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a
propositura da ação”.

Assim, denota-se que aquele que pretende perceber valores da
Fazenda Pública observará o prazo de cinco anos, contados da data do fato do
qual se originarem. Contudo, atentar-se-á, ainda, que, tratando-se de relações
de  trato sucessivo,  só fará  jus  à  percepção de valores referentes ao último
quinquênio, pelo que acertado o entendimento do magistrado de que deve ser
observada a prescrição de cinco anos para débitos contra a Fazenda. 
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No mais, como bem entendeu o juiz de piso, há que se aplicada
a prescrição quinquenal no presente caso, devendo, portanto, ser analisadas
apenas as verbas posteriores a março de 2005, já que a ação foi proposta em
29  de  março  de  2010.  Por  isso,  acertado  o  acolhimento  da  prescrição  de
algumas verbas.

Passo ao mérito.

Na peça de ingresso, a autora afirma que foi contratada pela
Edilidade Municipal para exercer a função de Agente Comunitária de Saúde,
mediante aprovação em processo seletivo, em abril de 1995, sendo efetivada
em 01 de outubro de 2008, por força da Lei Municipal nº 416/2008 (fls. 13).
Assevera,  todavia, não ter percebido algumas verbas trabalhistas. 

Examinando o caderno processual, considero ser incontroverso
a efetiva prestação de serviço da promovente à edilidade, até mesmo porque o
ente  municipal  não  apresentou  nenhum  argumento  contrário  neste  ponto.
Assim, a contenda cinge-se em saber acerca do direito da autora ao pagamento
das  seguintes  verbas:  a)  férias  integrais  relativas  ao  período  aquisitivo
2005/2010,  acrescidas  do  terço  constitucional;  b)  13º  salário  do  mesmo
período. 

- Décimo terceiro salário e terços de férias 

A Constituição  Federal  possui  norma  cogente  impondo  ao
Administrador Público, de qualquer dos entes federados, a obrigatoriedade de
realizar concurso público para a admissão de pessoal, estabelecendo, inclusive,
as duas únicas hipóteses de exceção, senão vejamos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
(…)
II  –  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração;
(…)
IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  excepcional
interesse público.”

Assim,  não  resta  dúvida  acerca  da  imprescindibilidade  da
realização de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo
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na hipótese de nomeação para cargo em comissão ou contratação por tempo
determinado para atender a excepcional interesse público. 

No caso em apreço, verifica-se que a contratação do autor, até o
ano de 2008, não se enquadra em nenhuma das duas exceções. E, por isso, é
eivada de nulidade nos termos do §2º do art. 37 da Carta Magna que dispõe:
“A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do
ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”. 

A despeito de o texto constitucional ser claro quanto à nulidade
do  ato,  surgiu  certa  controvérsia  na  doutrina  e  jurisprudência  acerca  dos
efeitos da invalidade do ato de contratação na esfera jurídica do particular que
efetivamente  prestou  serviços  ao  ente  público  contratante.  Estabeleceu-se,
pois, uma ponderação entre a nulidade do ato prevista no §2º do art. 37 e a
responsabilidade do Estado para com o terceiro contratado extraída do §6º do
mesmo dispositivo legal.

Como ponto incontroverso, restou fixada a obrigação estatal de
ressarcir o contratado irregularmente – promovendo paralelamente a punição
da autoridade responsável pelo ato –, em respeito ao princípio geral de direito
referente  à  vedação  ao  enriquecimento  ilícito.  Assim,  firmou-se  o
entendimento de que,  apesar  de nulo,  o ato de contratação não pode gerar
benefícios  ilegítimos  à  entidade  pública  responsável  por  sua  formação,
havendo que se garantir a contraprestação dos serviços efetivamente prestados.

Pois bem, a exata delimitação dessa contraprestação consistiu
no ponto nodal da controvérsia instaurada. De um lado, imiscuídos das ideias
fundantes e próprias ao Direito do Trabalho, despontou a corrente defendendo
a  plena  aplicação  das  normas  trabalhista  e  garantia  de  todos  os  direitos
laborais respectivos, tais como o aviso-prévio, a gratificação natalina, as férias
e respectivo terço, a indenização referente ao seguro-desemprego, entre outros.

De outra monta, verificando a estrita finalidade de não gerar a
nulidade o enriquecimento ilícito para ambas as partes contratantes, despontou
a corrente que afirma que a invalidade da investidura impede o surgimento dos
direitos  trabalhistas,  havendo  de  se  observar  tão  somente  a  mera
contraprestação  estrita  pelo  trabalho  prestado  Este  conceito  se  revela
suficiente  e  razoável  para  o  devido  resguardo  da  vedação  à  percepção  de
vantagem ilícita por ambas as partes envolvidas na contratação irregular, seja a
Administração seja o terceiro beneficiado.

 
Tal entendimento que se coaduna perfeitamente com o repúdio

constitucional  à  inobservância  do  concurso  público  para  a  contratação  de
pessoal, bem como com todos os demais princípios de Direito Administrativo,
revelando-se, como denominada pelo Supremo Tribunal Federal, uma nulidade
jurídica qualificada.

Acerca  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do
julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime de
repercussão geral, firmou a orientação jurisprudencial no sentido de que essas
contratações são ilegítimas e, por conseguinte, não geram quaisquer efeitos
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jurídicos válidos, salvo o direito a percepção dos salários relativos ao período
trabalhado.

Trago à baila a ementa do julgado: 

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988 reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação em concurso  público,  cominando  a  sua
nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a
empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser
o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao
período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
3. Recurso extraordinário desprovido.” (RE 705140,
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno,
julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).

Para melhor elucidar a temática, destaco o teor do Informativo
de jusrisprudência nº 756 da Corte Suprema: 

“É  nula  a  contratação  de  pessoal  pela
Administração Pública sem a observância de prévia
aprovação  em  concurso  público,  razão  pela  qual
não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em
relação aos empregados eventualmente contratados,
ressalvados  os  direitos  à  percepção  dos  salários
referentes ao período trabalhado  e,  nos termos do
art.  19-A da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço -  FGTS.  Com base nessa orientação,  o
Plenário negou provimento a recurso extraordinário
no  qual  trabalhadora  —  que  prestava  serviços  a
fundação pública estadual, embora não tivesse sido
aprovada em concurso público — sustentava que o §
2º do art. 37 da CF (“A não observância do disposto
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nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a
punição da autoridade responsável,  nos  termos  da
lei”) não imporia a supressão de verbas rescisórias
relativas a aviso prévio, gratificação natalina, férias
e  respectivo  1/3,  indenização  referente  ao  seguro
desemprego, multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT
entre  outras.  Discutiam-se,  na  espécie,  os  efeitos
trabalhistas  decorrentes  de  contratação  pela
Administração Pública sem observância do art. 37,
II, da CF. O Tribunal asseverou que o citado § 2º do
art. 37 da CF constituiria referência normativa que
não poderia ser ignorada na avaliação dos efeitos
extraíveis  das  relações  estabelecidas  entre  a
Administração  e  os  prestadores  de  serviços
ilegitimamente contratados. Destacou a importância
que  a  Constituição  atribuiria  ao  instituto  do
concurso  público  e  às  consequências  jurídicas
decorrentes  de  sua  violação.  Mencionou,  também,
que as Turmas possuiriam jurisprudência assente no
tocante  à  negativa  de  pagamento,  com  base  na
responsabilidade extracontratual do Estado (CF, art.
37,  §  6º),  de  outras  verbas  rescisórias  típicas  do
contrato  de  trabalho,  ainda  que  a  título  de
indenização.  O Colegiado consignou que o suposto
prejuízo  do  trabalhador  contratado  sem  concurso
público  não  constituiria  dano  juridicamente
indenizável  e  que  o  reconhecimento  do  direito  a
salários  pelos  serviços  efetivamente  prestados
afastaria a alegação de enriquecimento ilícito.  RE
705140/RS,  rel.  Min.  Teori  Zavascki,  28.8.2014.”
(grifo nosso).

Assim, a r. sentença merece reforma para afastar a condenação
do  Ente  Municipal  relativa  ao pagamento  do  décimo terceiro  salário,  bem
como as férias e terços relativos ao período de 2005 a 2008, época em que a
autora esteve irregular.

Quanto ao período subsequente, qual seja, de 2008 a 2010,  a
edilidade restou inerte quanto ao seu mister de trazer aos autos elementos que
evidenciem a percepção pela servidora do valor ora condenado, ou seja, não
comprovou fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,
consoante o disposto no art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

Caberia ao Município, ao diligenciar nos seus arquivos, anexar
prova  documental,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do  quantum
vergastado. 

Dessa forma, entendo acertada a decisão combatida no ponto
em  que  acolheu  o  pedido  de  condenação  ao  pagamento  dos  terços
constitucionais relativos apenas ao período de 2008 a 2010.
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- Do Adicional de Insalubridade 

No tocante  ao  adicional  de  insalubridade,  a  Constituição  da
República, em seu art. 7º, inciso XXIII, assim estabeleceu: 

“Art.  7º  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais,  além de  outros  que  visem à  melhoria de  sua
condição social: 

XXIII – adicional de remuneração para as atividades
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas  da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo.  23.ed.atual  até a EC nº 62,  de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608).

No caso do Município de São José do Bonfim, a concessão do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários  de saúde foi  instituído
pela Lei Municipal nº 416/2008, de 21 de maio de 2008. Nos termos do art.
10, do diploma retromencionado, os vencimentos básicos seriam acrescidos do
referido adicional, no montante de 20% sobre o salário mínimo.

O Município se insurge especificamente quanto à condenação
ao pagamento integral do mês de maio de 2008 e de maio de 2009. Alega,
quanto ao primeiro, que deveria ser realizado o adimplemento proporcional a
contar da data de vigência da lei que instituiu o adicional e, em relação a maio
de 2009,  sustenta  que  o próprio  autor  afirmou,  em audiência  (fls.  22),  ter
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percebido o adicional no referido mês, razão pela qual não seria devido o seu
pagamento. 

Assim,  vislumbro  corretas  as  alegações  supra,  arguidas  pela
Edilidade, merecendo  reforma  a  sentença,  quanto  ao  adicional  de
insalubridade,  apenas para determinar o pagamento proporcional  quanto ao
mês  de  maio  de  2008  e  excluir  o  mês  de  maio  de  2009,  mantendo  a
condenação nos seus demais termos.

- Concl  usão   

Ante  o  exposto,  firme  nos  fundamentos  declinados,  NÃO
CONHEÇO do recurso interposto pelo autor, verificada a sua prematuridade e
ausência de ratificação de seus termos. Por outro lado, conhecida a Remessa
Necessária e à Apelação interposta pelo Município de São José do Bonfim,
DOU-LHES  PROVIMENTO  PARCIAL para,  reformando  a  Sentença
vergastada, afastar a condenação do Ente Municipal no tocante ao pagamento
do décimo terceiro salário, férias e terços constitucionais relativos ao período
de  2005  a  2008,  e,  quanto  ao  adicional  de  insalubridade,  apenas  para
determinar  o  pagamento  proporcional  quanto  ao  mês  de  maio  de  2008  e
excluir o mês de maio de 2009, mantendo o decisum em seus demais termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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